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SESSÃO DE 12111/98 I
PROCESSO DE RECURSO N.~: 0072/~4 AJ. N.(I.: 346503/94
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RECORRENTE: DIVISA0 DE PROCEDIMENTOS TRIBUTARrOS
RECORRIDO: PESCA ALTO ~AR S.A. I
CONSELHEIRO RELATOR: JOSE PAIVA DE FREITAS
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EMENTA: I
A' I

ICMS. EXIGENCIA DESCABIDA DO ICMS QUANDO
DO DESEMBARQUE DE PESCADO (LAGOSTA) DE
BARCO PRÓPRIO. R~ferida matéria já fui apreciada pelo
Poder Judiciário, ~.()n~sentença transitada em julgada,

I

decidindo-se pela não incidência do imposto do pesc-adodeI _

produção própria. Deeis.<iopela EXTINÇAO do presente
I

processo, sem análise de mérito, por unanimidade de votos.
I
I
I

RELA TÓRIO: I
I
I

. Refere-se a acusaç.ão levantada ha peça exordial à entrada, no
estabelecimento do ('.ontribuinte supraqualificado,! no periodo de maio a dezembro de
1992, de diversas Notas Fiscais série ~'E",discriminando a aquisição, por intermédio de
barcos da própria empresa, de 57.114,5 kg de/lagosta inteira e cauda de lagosta,
totalizando o montante de Cr$ 2.359.998.750,00 (dois bilhões, trezentos e cinqüenta e
nove milhões, novecentos e noventa e oito mil e !setec.entose cinqüenta cruzeiros). De
confomIidade com o agente autuante, as Notas Fi~cais deverianl ter sido enútidas com o

I .
destaque do imposto. !

I
I

O representante do Fisco considerou ckmo dispositivos legais infringidos os
arts. I", 16, I, ';'3", "b" e ';;f" 2~, VII, 23, I, 761 ~ 766, todos do De~.relon." 21.219/91;
propondo a penalidade preconizada pelo art. 767,!inciso I, alínea "fI, do mesmo Diploma

I .
Legal. I
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RELATÓRIO (continuação):
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Constam em fls. 03 a 06 dos autos xerocópias da prorrogação do TemlO de

Início de Fiscaliza.c.ão~ dos Termos de Início e de Condlus..1:ode Fiscalização~ da Ordem
de Serviço n.1:' 103/94, designando o agente do Fisf.o para proce.der diligência de
fiscalização em Profimdidade Nonnal~ bem c,omo o o~iginal do Termo de Notficação,
solicitando os registros dos barcos de propriedade da empresa autuada ou o contrato de
aluguel dos mesmos, se pertencerem a terceiros. I

I

A autuada, inconformada c.om a autuação,! apresenta impugnação ao feito
fiscal, requerendo o cancelamento do A.I. em apreço, I sob 3 alegativa de que entrara,.
conjuntamente com o Sindicato das Empresas de Pesc1, com Mandad<.) de Segurança

. I .

junto ao Poder Judiciário, contestanao a exigência do ICMS relativamente às operações
de entrada no seu estabelecimento de produtos do mar (lagosta) pescados em barcos de
sua propriedade ou alugados, sob o argumento de q1ue tais operações tratam-se de
produção própria, e que os barcos~'constituem-se em ex"tensão do estabelecimento.

A ilustre Julgadoi'a monocrática, após análist acurada do mérito da demanda
indigitada, decidiu pela IMPROCEDÊNCL\ do AI.: enl epígrafe;. por entender que
inexistiu o fato gerador do ICMS entre o transporte de lagostas dos barcos de
propriedade da empresa para sua respectiva sede, entbndimento este respaldado pelo

I

Superior Tribunal de Justi\:a, quando da apreciação do Mandado de Segurança Coletivo
impetrado pelo Sindicato das Indústrias de Frios e Pesca idOEstado do CeMá.

Intimada da decisão absolutória proferida pela Primeira Instância por carta,
com A.R., a empresa autuada sobre esta não se manifestk.

~ insigne Consultor Tributário, em seu parLer de n.o 40 ..1/98 anexo em fls.
100 e 101, sugeriu a modificaç,ão da decisão absolutórial exarada pela nobre Julgadora a

- Iquo, substituindo-a pela de EXTINÇAO DO PROCESSO, sem análise do mérito, nos
termos do art. 54, I, "a", da Lei .11,0 12.732/97. A douta piocuradoria Geral do Estado, por
seu representante, concorda com posicionamento adoddo pela Consultoria Tributária,
consoante se observa em fls. 102 dos autos. I

I

É este o Relatório. I

I
J.P.F.
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VOTO DO RELATOR: I

Nada obstanto os fundamontos levantados ~a ominente Julgadora singular
estarem absolutamente corretos, a mesmo equivocoÚ-se no tocante à decisão de
Improcedência da ação fiscal, c.onsoantedemonstraremoJ a seguir.

, I
I

Com efeito, verificando-se os £1tOSe as. circunstâncias decorrentes da
exigência consubstanciada no AI em apreciação - cobrança do .ICMSno desembarque de
produtos do mar oriundos de barcos próprios -, vislun~bra-se que a matéria estava,. à
época, sendo discutida no âmbito do Poder Judiciário, ~onsoante autos do Mandado de
Sef,'tlti:Ulçan.o 2.431/89, impetrado pelo Sindicato das ,ndustrias de Frios e Pesca do
Estado do Ceará. I

I

A matéria em questão -foi deddade, em cJráter definitivo, pelo Superior
Tribunal de Justica, que entendeu ser incabível a c.6brança do ICMS quando do
desembarque dos produtos do mar (lagosta) de barcos pe~queiros, pertencentes à própria
empresa, no estabelecimento desta.

Assim, tratando-se de coisa julgada material no âmbito do Poder Judiciário,
não caberia a este órgão colegiado apreciar o presente prÓcesso, devendo ser declarada a
E\ ..lINÇÃO do mesmo, nos termos do art. 54, I, '''a'', dà Lei processual n.o 1'2.73"),/97,

I

sob pena de incorremlos em flagrante inconstitucionalidade, por analisar idêntica matéria
já decidida, em definitivo, pelo Poder Judiciário, fazendo trânsito em julgado.

Face o exposto, sou pelo não conhecimentol, do recurso oficial interposto,
votando pela EXTINÇÃO DO PROCESSO em pauta, lJm base nos argumentos acima
aduzidos e em consonância com a manifestação do ilisigne representante da douta
Procuradoria Geral do Estado. I ..

Éovoto.

I.P.F.
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DECISÃO:
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V. . d' 'd ' di, t_ IstOS, ISCUtIos e examm3 os os presentes autos, em que e recorrene:
DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS TRIBUTÁRIOS, e recorrida: PESCA ALTO MAR S/A,

RESOLVEM, os membros da Segwld.1 Câm..'ua do Conselho de Recursos
Tributários, por untU1imidadede votos, n50 conhecer do recutso oficial interposto, para decidir
pela E:\..'TINÇÃODO PROCESSO em questão, por se trat.'U"db coisa julgada nt.'lterialno âmbito
do Poder Judiciário, nos termos do art. 54, I, "a", da ~ei processual n.O 1:!.732/97, em

,confomlidade com a manifestação do digno represelltantJ da douta Procuradoria Gemi do
Estado. ' I

I

_ A I '
SALA DAS SESSOES DA 2a. CAMARA DO CONSELHO DE

, I

RECURSOS TRIBUTARIOS, em Fortaleza, aos lZ-de fevereiro de 1999.
!

vf"'.7 ,/ 7:~~-< ,
I José Ribeiro ? o
Presidente da 2 Câmara ~,
I .~'
I '-< ,?, ,-..I' £.•.?L.....C.,L<'"7

CONSELHEIROS: ' ,Paiva de Freitas
o..selhriro Relator

Consultor Tributário
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